MOÇÃO Nº  6,  DE 2004 

O Brasil vive, odiernamente, um momento de expectativas, de indefinições e tentativas de acerto no que tange ao tema economia e desenvolvimento.   Há uma sensação de que o Governo Federal quer acertar e “pisar” no acelerador do desenvolvimento e, conseqüentemente, do crescimento econômico e parece, ao mesmo tempo, hesitante quando pretende dar o primeiro passo.   A vontade de criar os mecanismos de crescimento econômico, por parte do Chefe do Executivo, parece contrastar com as ações das equipes que respaldam as atividades desse mesmo Executivo.   Nosso propósito não é e não poderia ser outro se não o de contribuir para com o desenvolvimento e com o avanço do país, fornecendo subsídios e idéias que, no plano federal, possam ser viabilizados.

Não é de hoje que se propõe e se reclama o reconhecimento formal dos empregados domésticos, com plenas garantias de direitos e deveres na relação patrão/empregado, ou melhor, dir-se-á: empregado/empregador.   Assim, já se faz urgente que, entre outras providências, a legislação pertinente ao Imposto de Renda reconheça como despesa os valores pagos, pelo empregador pessoa física, ao empregado doméstico e, conseqüentemente, autorize ao empregador pessoa física o respectivo desconto quando da sua declaração anual de imposto de renda.   Essa atitude, de reconhecimento, pelo Fisco, em relação a essa situação, temos certeza, reduziria a informalidade, geraria mais e melhores postos de emprego que, aliás, é a tônica que o atual Governo quer imprimir à sua gestão.

Assim, consideradas as ponderações supra, venho propor a presente Moção, com amparo no artigo 154 da XI Consolidação do Regimento Interno desta Casa de Leis, nos seguintes termos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que, servindo-se dos meios legítimos e legais, tome as ações necessárias para que se reconheça, de fato e de direito, o papel do empregado doméstico na relação empregador pessoa física/empregado e que, conseqüentemente, se dê o direito ao empregador pessoa física de abater, em sua declaração anual de imposto de renda, as despesas havidas com o empregado doméstico.

Sala das Sessões, em 26/2/2004

a)  Orlando Morando 
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